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PROJETO DE LEI 01-0095/2002

Acrescenta artigo à Lei 10.898, de 6 de dezembro de
1990, e dá outras providências.

as Sessões, março de 2002.
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LDO MONT6R0
Vereador

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

-
Art. 1° — Fica acrescido à Lei 10.898, de 6 de dezembro de 1990, artigo com a seguinte

•	 redação:	
p

"Nos acessos das vias públicas fechadas ao trânsito de veículos é obrigatória a Coloóação de
-

placa com a seguinte mensagem: 'O fechamento desta via ao trânsito de : veículos foi

autorizado conforme Processo Administrativo N° (número) em (dia) de (mês) de" '(ano) e,

de acordo com o que determina a Lei 10.898, de 6 de dezembro de 1990; apenas para

uso residencial, assegurada a livre circulação de pedestres'." 	 .

Art. 20 A mensagem de que trata a presente Lei deverá ser legível e instalada em local

visível exteriormente nos pontos de acesso da via.

Art. 300 não cumprimento do disposto nesta Lei implicará imposição de multa' no valor de

R$500,00 (quinhentos reais) por acesso não sinalizado, cobrada em dobro a cada período de

60 (sessenta) dias, se a irregularidade não for sanada

AIO
Parágrafó único O valor da multa será atualizado pela variação de índice econômico,

conforme estabelecido por legislação federal.

Art. 400 Executivo regulamentará a presente Lei no prazo máximo de 60 (sessenta) dias a

contar da data de sua publicação.

Art. 5° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações

orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em

contrário.

eção de Nibliceção
EdIV.4.:,, de Angiã
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JUSTIFICATIVA

Os conflitos sociais e a falta de segurança pessoal e patrimonial, mais do que

características são fatos marcantes no cotidiano das grandes cidades. A sociedade,

na busca de soluções imediatas e eficazes, tem encontrado no fechamento de vias o

caminho para proteger os usos residenciais em diversos locais.

Por tratar-se de restrição de uso de via pública, de bem de uso comum do povo

e, portanto inalienável e intransferível, o instrumento formal de que se vale a

Administração Municipal para sustentar essa restrição de uso, é o da Autorização,

que tem caráter precário e prazo indeterminado.

A Lei 10.898, de 6 de dezembro de 1990, que regula essa possibilidade, impõe

que somente sejam autorizados fechamentos de vias que sirvam de acesso

"necessariamente apenas a usos residenciais". Na medida em que, em face do

coletivo, a destinação de exclusividade de uso e de controle de acesso da via para

uma comunidade restrita constitui um privilégio implícito, é essencial que o Poder

Público, que autoriza o fechamento, exerça controle rigoroso quanto ao cumprimento

das condições impostas pela Lei.

A transparência do ato deve ser permanente, possibilitando uma ação efetiva

de fiscalização, especialmente quanto às características de uso do solo, que devem

ser preservadas como residenciais.

O que se constata, no entanto, é que, obtida a autorização, a melhoria de

qualidade urbana obtida para o uso residencial, promove a valorização do imóvel no

mercado, especialmente locatício, estimulando outros usos, não aceitos pela

legislação.

A instalação de placas, com mensagem sobre as condições que sustentam o

fechamento da via, permitirá maior efetividade na fiscalização, pois que abre à

comunidade a informação objetiva, fator essencial para a preservação da meta

pretendida pelo legislador, qual seja a de assegurar ao morador residencial uma

estrutura de proteção contra os conflitos de uso nessas vias locais.

O presente projeto de lei visa trazer à comunidade essa informação para que

as relações sociais e comunitárias estejam resguardadas de eventuais abusos

gerados pelo uso ilícito de um instrumento de proteção ambiental específica.

CÓD. 0561
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• sem salda residenciais ao tráfego de vel
culos estranhos aos seus moradores.	 •

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Municlpio *de São Pau
lo, usando das atribuiçoes que lhe são =feridas por lei.
Faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, em sessão
de 22 de novembro de 1990, decretou e eu, nos termos 'do
disposto no § 69 do artigo 42 da Lei Organica do 'mamei-
pio de São Paulo, promulgo a seguinte lei: 	 -

•Art. 19 Fica autorizado o fechamento ao
tráfego de veículos estranhos aos moradores, das pilas e
ruas sem salda residenciais ficando limitado o tráfego lo
cal de velculos apenas por seus moradores e/ouvisitantes.

Art. 29 - O fechamento de'que trata o ar
tigo anterior sõ terá efeito se aprovado por 70% (setenta
por cento) dos proprietários-dos imOvels do local.

Art. 39 - Estas vilas e ruas sem salda de
verão necessariamente ser apenas de uso residencial, não'

ter mais de 10 metros de largura de leito carrocável, e
não podem, em hipOtese alguma, servir de passagem a qual....
quer outro local que não sejam as casas destas..

Art. 40 - ' Este fechamento ao tráfego de
velculos estranhos aos moradores poderá ser feito atravõn
de portão, cancela, correntes ou similares, desde que nãO
se impeça o acesso de pedestres.

Art. 59 - Esta lei entrará em vigor na da
ta de sua publicação, revogadas as disposições em contrã
rio.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de dezembro'
de 1990, 4379 da fundação de São Paulo.
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretário dos NegOcios Juridleas
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretário das Finanças
LOCO GREGORI, Respondendo pelo Expediente da Secretaria
Municipal de Transportes.
JOSÉ CARLOS PEGOLARO, Secretário das Administrações' Regia
nais
ERM1NIA TEREZINHA MENON MARICATTO, Secretária da Habita-
ção e Desenvolvimento Urbano
Lp.URA BERNARDES, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos
EegOcios Extraordinários .
Publicada na- Secretaria do Governo Municipal, em • 5- ' de
dezembro	 de 1990.

JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO, Secretário do Governo Madcipal

LEI N9 10.898 ,DE 5 DE DEZEMBRO DE 1990

(Projeto de Lei do Vereador Andrade Figueira -P.L.n9 248/
87)

Autoriza O fechamento das vilas e	 rUSS

.1„•1,
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DECRETO N9 31.097 , DE 9	 DE ' JANEIRO	 DE 1992

• Regulamenta a Lei 119 . 10.898, de 5 de de-.
zembro de 1990, que autoriza o fechamen-
to das vilas e ruas sem salda residenciais
ao tráfego de veículos estranhos aos seus•

• moradores, e dá outras providéncias.

LUIZA .ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau
lo, usando das atribuiçoes'que'lhe são monferldas por lei,
D ECRETA:

Art. 19 - O fechamento das vilas e ruas
sem salda residenciais ao tráfego de veículos estranhos
aos moradores, na forma prevista , pela Lei n9 10.898,
de 5 de dezembro de 1990, será autorizado pelos . 'órgãos
competentes da Prefeitura, obedecidas as disposiOes esta
belecidas neste decreto.

Art. 29 - Para os fins deste decreto, con
sidera-se:	 •

I - Vila: conjunto de lotes 'destinados
exclusivamente à habitação, cujo acesso se dá através de
uma única via de circulação de veículos, a qual deverá ar
ticular-se em um único ponto com uma única via oficial de
circulação existente;

II - Rua sem salda: rua oficial que se ar
ticula com via oficial em uma de suas extremidades e cujo
traçado original não tem continuidade com a malha viária
na sua outra extremidade.

• Art. 39 - Poderão ser objeto de fechamen
to os acessos a vilas e as ruas sem saída que não tenham
mais de 10;00 (dez) metros de largura de leito carroçãvel
e menos de 3,61 (trás metros e sessenta e um centímetros)
de largura total.	 • •	 •

Parágrafo único - Somente será admitido
o fechamento de acessos a vilas e de ruas sem salda que
sirvam de passagem exclusivamente para as casas nelas exis
tentes, vedado o fechamento desses acessos e ruas, quando
servirem de passagem a outros locais, especialmente a
áreas verdes de uso público, a áreas institucionais ou a
equipamentos públicos.

Art. 49 - O fechamento poderá ser ' feito
atraves ' de ' portão, cancela, correntes ou similares, no es
paço correspondente ao leito carronável, * devendo ficar
aberto, sem qualquer obstáculo, o espaço destinado às cal
çadas, permitindo-se o livre acesso de pedestres,

§ 19 - Quando não for possível identifi-
car o espaço destinado às calçadas, deverá ser deixado
aberto espaço com largura mínima de 1,00 (um) metro, para
o livre acesso de pedestres.

§ 29 - Não serão permitidos fechos que se
configurem' como obra permanente, especialmente aqueles em
forma Ce pertico. que impeçam o eventual acesso de cami
nhões.

§ 39 - O fechamento deverá respeitar a li
nha que define o prolongamento do alinhamento •da via pú-
blica com a qual o acesso ri vila ou 11 rua nem salda se ar
ticular.

49 - A abertura don portões deverá se
dar para o interior da vila ou da rua sem salda.

Art. 59 - O lixo proveniente das casas si
tuadas na vila ou rua sem salda objeto do fechamento deve
rã ser obrigatoriamente depositado em recipientes pró-
prios,'colocados na via oficial com a qual aquelas se ar
ticulam,	 .

Art. 69 - O pedido de autorização Para o
fechamento de que cuida este decreto deverá ser.protocoli
zado na Administração Regional competente, instruído com
os seguintes documentos:

I Declaração expressa. de anut3ncia no
fechamento, subscrita por, no mínimo, 70% (setenta por
cento) dos Proprietários dos imóveis situados na, vila ou
rua sem salda?

II - Cópia dos titulos de propriedade p
das la. e 2. folhas do carn ,5 do Imposto Predial. e Terri
tonal. Urbano - IPTU relativos aos imóveis pertencenteU
aos solicitantes;

• I11 - Croquis esquemático ou relatório der:
critivo da 'ta e imóveis abrangidos pelo pedido, e do ti-
po de fecho . 1 ser utilizado.

Art. 79 - O pedido será analisado peta Ad
ministração regional competente, ouvido o Departamento Pé

trimonia) da ! :floretaria dos Negócios Jurldlcos sOhre . a si
tnação dominial dos 1% -n/e1 13 slinadon na vila on 10,1 StM
salda cudo n'CIWIrrni0 seja postulado. .
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Art.* 89 - O Administrador Regional de'clft

rã do pedido e determinara a expedição do termo competeW
te, do qual constare expressamente a vinculação da autort
zação para fechamento ã manutenção do uso estritamente real
dencial dos imóveis situados na vila ou rua sem saída.

Art. 99 -. Após a necessária autorização&
fechamento serã implantado pelos moradores do local,' as
suas expensas.

Art. 10 - Verificado, peia Administração
Regional competente, o descumprimento das condições esta-
belecidas neste decreto, sera expedida intimaçao aos mora
dores do local para saneamento da irregularidade, no pra •
ao de 5 (cinco) dias, sob pena de .revogação da 	 autoriza
ção.

Paragrafo único - No caso de alteração do
uso dos imóveis situados na vila s ou rua sem ea1da, a auto
rização perderã automaticamente seus efeitos, sendo os m6
redores intimados a removerem o fecho, no prazo de 5 (cmN
co) dias,sob pena de adoção das medidas administrativas
judiciais cablveis.

.Art. 11 - Este decreto entrara em vigor
na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

PREFEITURA Do MUNIc/PI0 DE sÁo PAULO, aos 9 de janeiro
de 1992, 4389 da -fundação de São Paulo.
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA'
WALTER PIVA RODRIGUES, Respondendo pelo Cargo de Secretã-
rio dos Negõcios JUrldicos 	 .
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretãrio das Finanças
MARCIO JUNQUEIRA DE SOUZA E SILVA, Secretario de Serviços
e Obras
JOS£ CARLOS PEGOLARO, Secretario das Administrações Re-
gionais
JOSE CARLOS GOMES ALVES, Respondendo pelo Expediente da
Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de
janeiro de 1992.
JOS£ EDUARDO MARTINS CARDOZO, Secretário do . Govern0 Municipal
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Retificação da publicação do dia 10/janeiro/1992

Decreto ne 31.097, de 9 de janeiro de 1992
No Secretariado - Leia-se como segue e não como constou:

ERM/NIA TEREZINHA MENON MARICATTO,Secretaria da Habitação
: e Desenvolvimento .Urbano
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LEI M° 12.138 , DA 5 Da JULHO DE 1986
(Projeto de Lei n* 249/96, do Vereador Selo Rodolfo)

Altera redaçdo do artigo 10 da Lei n0
10.898, de 5 de dezembro de 1990.

PAULO MALUP, ' Prefeito do Municipio de Slo Paulo, usando
das atribuições que lhe alo conferida, por lei.
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do ar-
tigo 84 da Sesoluçio n* 02/91,-a Camara Municipal 4.
Paulo decretou • eu promulgo • seguinte leis

•
• Art. I° - 0. artigo 10 da Lei n0 10.898,

de 5 de dezembro de 1990 passa a ter a seguinte redação:
'Art. 10 - Fica autorizado o fechamento

ao tráfego de veículos estranhos aos moradores, das vi-
las, ruas sem salda residenciais e ruas com caracterís-
ticas de 'ruas sem salda' de pequena circulaçAo de vel- •
culos nas áreas residenciais ficando limitado o tráfego
local de veículos apenas por seus moradores e/ou visi-
tantes'.

Art. 2* - As despesas com a execução
desta lei correrio por conta de dotações orçamentárias.
prdprias, suplementadas se necessário.

Art. 30 - Esta lei entrará em vigor na
data de sua publicaçAo, revogadas as disposições em con-
trário.	 4

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de julho
de 1996, 443 0 da fundaçao de SAo Paulo.
PAULO MALUP, PREFEITO~mi BERRAM SALEM CAGGIANO, Secretária dos Negócios
Jurídico.
JOSÉ ABTONIO DE FREITAS, Secretário das Finançns
CARLOS DE SOUZA TOLEDO, Secretário Municipal de Trans-
portes
ARTEUR ALVES ANTO, Secretário da 'Administrações Regio-
nais
LAIR ALBERTO SOARES ARABEIBUEL,'Secretário da Sabitação
e Desenvolvimento Urbano
ROBERTO PAULO aICETEA, Respondendo pelo Expediente da'
Secretaria Municipal do Planejamento
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de
julho de.I996. •
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal
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DECRETO" 212 . 37.282 , DE 15 ' DE )ANEIRO	 DE 1998 •

Regulamenta a Lei no 12.138, de 5 de ju-
lho de 1996, que altera o artigo 12 da

• Lei n2 10.898, de 5 de dezembro de 1990.

' CELSO PITTA, Prefeito do Município de Sao Paulo, usando
. das atribuições que lhe DA° conferidas por lei,
DECRETA:	 •

•
Art. 12 - Às ruas com características de

•
1 "ruas sem saída" de pequena circulaçáo de veículos nas
áreas residenciais, cujo fechamento ó autorizado pela
Lei no 12.138, de .5 de julho de 1996, aplicam-se as dis-
posições constantes da Lei n2 10.898, de 5 de dezembro

• de 1990, e do Decreto n2 31.097, de 9 de janeiro de
•1992, que cuidam do fechamento das vilas e ruas sem
•salda residenciais ao tráfego de veículos estranhos aos
seus moradores.	 •	 . à

• Art. 22 - Para os fins deste decreto, .
considera-se rua com características de rua sem salda a
rua oficial, que se articula em cada uma de suas extre-
midades com a mesma via, não possuindo acesso a outras

•• : ruas, e com volume veicular inferior a 100 (cem) velcu- •
• los/dia.

Art. 32 - Este .decreto entrará em 'vigor

E
na data de sua publicação, revogádas as disposições em .
contrário.
'PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 15 de jareiro
Ide 1998, 444 2 da fundação de São Paulo.
;CELSO PITTA, PREFEITO 	 •
.EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios 	 .
dicos

•'JOSÉ ANTONIO DE FREITAS, Secretário das Finanças
CARLOS DE SOUZA TOLEDO, Secretário Municipal de Trans-
portes
,ALFREDO MÁRIO SAVELLI, Secretário das Adminiátrações
Regionais
MANOEL RICARDO RIBEIRO COELHO, Respondendo pelo Cargo de
secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 15 de
• Janda°	 de 1998.

' ,EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal
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LEI Pr 13.209, 13 DE NOVEMBRO DE 2001	 • .

(Projeto de Ui n' 52/01, do Vereador Antonio C.arlos Rodrigues -PL)

Dispõe sobre a dispensa de processo
administrativo Junto às regionais para

'	 fechamento de vilas e roas residenciais
.	 ' sem saldas.	 •

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo,
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber
que a Cântara Municipal, em sessão de 16 de outubro de 2001;
decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. r - Fica dispensado o pedido de autorização às adminis-
trações regionais para o fechamento de vilas e ruas residen-
ciais sem saídas, previstas no artigo r da Lei n" 10.898, de
de dezembro de 1990, com a nova redação dada pela Lei
12.138, de 5 de julho de 1996.
Art 2* - Os moradores de vilas e ruas residenciais sem saldas
deverão encaminhar à regional competente oficio assinado,
mínimo, por 70% (setenta por cento) de sais moradores,
municando o fechamento, sendo que o teor e o conteúdo
de total responsabilldaçle dos signatários, sob 93 penas da
gislação civil e criminal pertinentes.	 ..	 • -
Art. 3'- Para os fins desta lei considera-se rua sem salda a
oficial, que se articula em urna de suas extremidades e cujo
traçado original não tem continuidade com a malha viária
outra extremidade.
Parágrafo (mico. Somente será admitido o fechamento
acessos a vilas e ruas sem salda cuja passagem seja exclusiva-
mente para acesso às casas nelas existentes, sendo vedado
fechamento quando CSSC3 acessos servirem de passagem para
outros locais, especialmente áreas verdes de uso público
áreas institucionais.
Art. O - O fechamento poderá ser feito através de portão, can-
cela, correntes ou similares, dentro do espaço correspondente
ao leito carroçável, não podendo impedir a passagem
acesso de palestre. 	 •	 .. ,
Art. 5'- O lixo proveniente das casas situadas nos locais a
se refere esta lei, deverá ser obrigatoriamente, depositado
recipientes próprios, na via principal de acesso, junto à entrada.
Art. 6* - Verificado pela Administração Regional competente
o descunmrimento das condições legais vigentes, será expe-
dida intimação aos moradores do local, para o saneamento
irregularidade, no prazo de 5 (cinco) dias, sob a pena de
moção do fecho, com adoção das medidas administrativas
judiciais cabíveis.	 •	 .
Art. 7' - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.	 .
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, 1103 13
novembro de 2001, 44r da fimdação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA 	 •
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negó-
cio.Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento
Económico	 •
ARLINDO CHINAGL1A JÚNIOR, Secretário de Implemen-
tação das Subprefeituras
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de
vembro de 2001.	 •

RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo
Municipal
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17-1226/2002

PELA LEGALIDADE.

p10095-02

CÓD. 0581

16•PAR

PAREé M .-:9 52B/2"2 I2 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
SOBRE O PROJETO DE LEI N° . 0095/2002.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Ricardo Montoro, que visa

acrescentar artigo à Lei n° 10.898, de 6 de dezembro de 1990, que autoriza o

fechamento das vilas e ruas residenciais sem saída ao tráfego de veículos

estranhos aos seus moradores.

A proposta pretende fazer com que as vias públicas em questão coloquem placas

com a seguinte mensagem: "o fechamento desta via ao trânsito de veículos foi

autorizado conforme Processo Administrativo n°, (número), em (dia) de (mês) de

(ano) e, de acordo com o que determinada a Lei 10.898, de 6 de dezembro de

1990, apenas para uso residencial, assegurada a livre circulação de pedestres".

Como vemos, o projeto procura fazer com que os munícipes que passam por

esses locais possam tomar conhecimento se a referida via pública foi realmente

autorizada pela Prefeitura para proceder tal fechamento, a fim de evitar abusos.

•	
Sob o aspecto jurídico, nada obsta a regular tramitação da propositura, que

encontra fundamento nos artigos 13, inciso I, e 37, "caput" da Lei Orgânica do

•

Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria simples , para deliberação, é

dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões

Permanentes, na forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa.

Ante ao exposto, somos

.-\\r\z-j
~mo mo **MO *nu« Is VÊS,.
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No entanto, a fim de adaptar o projeto à melhor técnica de elaboração legislativa,

sugerimos o seguinte substitutivo.

SUBSTITUTIVO N° 	 /02 AO PL N° 0095/02

Acrescenta art. 4° A à Lei n° 10.898, de 6

de dezembro de 1990, que autoriza o

fechamento das vilas e ruas sem saída

residenciais ao tráfego de veículos

estranhos aos seus moradores, e dá

outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

, Art. 1° Fica acrescido um art. 4°A à Lei 10.898, de 6 de dezembro de 1990, com

a seguinte redação:

•
Art. 4°A É obrigatória a colocação de placa com a seguinte mensagem: O

fechamento desta via ao trânsito de veículos foi autorizado, conforme Processo

Administrativo n° (número) em (dia) de (mês) de (ano), de acordo com a Lei n°

10.898, de 6 de dezembro de 1990.

§ 1°. A mensagem a que se refere o "caput" deste artigo deverá ser legível e

afixada em local de fácil visualização nos pontos de acesso à via.

§ 2° O não cumprimento do disposto neste artigo implicará na aplicação de multa

no valor de R$ 500,00(quinhentos reais), por acesso não sinalizado, que será

dobrada a cada período de 60 (sessenta) dias, em caso de persistência da

irregularidade.

p10095-02

•

CÓD. 0561
Mar eu ma MOMO* IIMISOD da ÇJ4S, •
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§ 30 O valor da multa básica será atualizado, anualmente, pelo índice econômico

adotado pela legislação municipal.

Art. 2° O Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo

máximo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de sua publicação.

Art. 3° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
....... •

Art. 4°	 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as,,

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, 15-5

s
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PARECER N°	 /2002 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE AO PROJETO DE LEI N° 95/02.

Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre Vereador
Ricardo Montoro, que visa acrescentar artigo à Lei n° 10.898, de 06 de
dezembro de 1990, que autoriza o fechamento das -vilas e ruas
residenciais sem saída ao tráfego de veículos estranhos aos seus

• moradores.

A propositura pretende fazer com que -se coloquem
placas nas vias públicas em questão, com a seguinte mensagem:" o
fechamento desta via ao trânsito de veículos_ foi autorizado conforme
Processo Administrativo n°, (número),-em (dia) de (mês) de (ano) e, de
acordo com o que determina a Lei 10.898, de 06 de dezembro de 1990,
apenas para uso residencial, assegurada a livre circulação de
pedestres".

•
A Comissão de Constituição e Justiça apresentou

parecer pela legalidade da propositura.

O projeto em tela permite que a comunidade tenha
informação objetiva sobre a situação de regularidade de acesso das
vias públicas fechadas ao tráfego de veículos e o Poder Público exerça
fiscalização rigorosa no cumprimento das condições impostas -pela Lei
10.898.

A propositura reúne condições de prosseguimento,
entendendo esta Comissão que a mesma atende ao interesse público.

Todavia, em observância .à melhor técnica legislativa e..•
no intuito de promover à correção da data da publicação da Lei 10.898,
sugerimos o substitutivo abaixo:

•
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SUBSTITUTIVO N°	 /2002 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE AO PROJETO DE LEI N° 95/02.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art.1°- Fica acrescido à Lei 10.898, de 5 de dezembro de 1990, artigo
com a seguinte redação:

"Nos acessos das vias públicas fechadas ao trânsito de veículos é
obrigatória a colocação de placa com a seguinte mensagem: 'O
fechamento desta via ao trânsito de veículos estranhos aos
moradores foi autorizado conforme Processo Administrativo
n°(número) em (dia) de (mês) de (ano) e, de acordo com o que
determina a Lei 10.898, de 05 de dezembro de 1990, apenas para
uso residencial, assegurada a livre circulação de pedestres'."

Art.2° - A mensagem de que trata a presente Lei deverá ser legível e
instalada em local visível exteriormente nos pontos de acesso da via.

.4) Art.3°- O não cumprimento do disposto nesta Lei implicará em imposição
de multa no valor de R$500,00 (quinhentos reais) por acesso não
sinalizado, cobrada em dobro a cada período de 60(sessenta) dias, se a
irregularidade não for sanada.

Parágrafo único-0 valor da multa será atualizado pela variação de
índice econômico, conforme estabelecido por legislação federal.

Art.4°- O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo máximo de
60(sessenta) dias a contar da data de sua publicação.

Art.5°- As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por
conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas, _se
necessário.

•
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Câmara Municipal de São
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16-1779/2002
PARECER n u 	 	 da Comissão de Trânsito, Transporte e

Atividade Econômica sobre o Projeto de Lei n o 095/02

Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre vereador Ricardo Montoro,

que acresce artigo à Lei 10.898/90, que trata da autorização para o

fechamento de vilas e ruas sem saída residenciais ao trafego de veículos
410	 estranhos aos moradores.

O artigo a ser acrescido torna obrigatória a aposição de placa nos

acessos das vias públicas fechadas ao trânsito de veículos, em local visível aos

que se encontrem do lado externo, nos seguintes termos: "O fechamento desta

via ao trânsito de veículos foi autorizado conforme Processo Administrativo no

(número), em (dia) de (mês) de (ano) e, de acordo com o que determina a Lei

10.898, de 6 de dezembro de 1990, apenas para uso residencial, assegurada a

livre circulação de pedestres"

A Comissão de Constituição e Justiça manifestou-se a fls. 10/12 pela

•	 legalidade, com substitutivo para a adequação do projeto á melhor técnica

administrativa.

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente também

manifestou-se favoravelmente a fls. 13/15 ao projeto, com a apresentação de

substitutivo.

do

Processo 9,f70.
Hélio Hidelcl TekehE
Reg. 11123 --7/
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Câmara Municipal de São
Paulo	

r4' cio

No âmbito desta Comissão de Trânsito, Trará-jrilirte:rZEM`a~

Econômica, o projeto merece prosperar. Sua principal preocupação centra-se

no fornecimento de informação à população e na coibição de eventuais abusos

cometidos com o fechamento indevido de ruas por moradores preocupados

com sua segurança pessoal. A medida adotada apresenta-se como um

importante instrumento de fiscalização da população e ` da adMiilistraçãó obre

a regularidade do fechamento de vilas e ruas sem saídas.

roceaso qProceaso 9,5"./.92
Hélio Hicloki Tek
Reg. 11123
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃ 'AULO
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PARECER N2	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O
PROJETO DE LEI N2 95/2002

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Ricardo Montoro,
visa acrescentar artigo à Lei 10.898, de 6 de dezembro de 1990, que autoriza o
fechamento de vilas e ruas sem saída residenciais ao tráfego de veículos estranhos . aos.
seus moradores.

O novo artigo obrigaria a colocação de placa nos acessos das vias públicas
fechadas ao trânsito de veículos com a seguinte mensagem: .`-`0-fechamentoulesta via ao
trânsito de veículos foi autorizado conforme Processo MiiliniestratiyaN° (número) em
(dia) de (mês) de (ano) e, de acordo com o que detepnina —a-Leii-10.898, de 6 de
dezembro de 1990, apenas para uso residencial, assegui-ada--:allivre- cfrCulação de
pedestres."	 • ,.	 , 4.	 • • •

.."..
Estabelece multa de R$ 500,00 por acesso não sinalizado, cobradaiem dobro a

cada período de 60 dias, se a irregularidade não for sanada.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, visto que as despesas
decorrentes de sua execução correrão por conta de dotações orçamentárias próprias.

Sala da Comissão de Finançam Orçamento, em /à-to 3 / D3 (\	 2
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RECURSO N°.

Vimos pela presente, nos termos do artigo 82, da Resolução n°.02,

da 2& de. abril da 1991 (Regimento interno) apresentara presente Recurso para que o

Plenário da Câmara delibere sobre o Projeto de'tei,n°.95/02, de autoria do nobre

Vereador Ricardo MontorcLque acrescenta artigo à Lei ,10.898, de 06 de dezembro de

1990 e dá outras providências.
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Câmara Municipal de São Paulo
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SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 .20

do processo n.°	 et 5  de 200c2	 06  /	 / 02,02).5  (a)

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

LUZIV1TE

Supervisora de 	io ao Plenário

SGP.21

Solicito arquivar o presente processo de acordo com o art. 275 do Regimento

Interno (mudança de legislatura).

05 / 01 /2005

Ângela Boédrndreoni
Subsecretária de	 io Legislativo

SGP-2
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PRESIDENTE

MUNICIPAL 'DESÃO PAULO

JfRIDO
*	 FEV 20115_

REQUERIMENTO N°
13 - RDS
13- 0093/2005

LIDERANÇA DO PSDB

•

•

REQUEIRO, à Douta Mesa, nos termos do artigo 275 do Regimento Interno, o
desarquivamento dos seguintes projetos dos Vereadores do PSDB:

1- Carlos Alberto Bezerra Jr.:
• Projetos de Lei (PL): 433/2001; 660/2001; 677/2001; 83/2002; 93/2002;

170/2002; 196/2002; 326/2002; 53/2003; 87/2003; 225/2003; 354/2003;
427/2003; 455/2003; 577/2003; 578/2003; 618/2003; 638/2003; 894/2003;
81/2004; 142/2004; 254/2004; 466/2004; 507/2004;

• Projetos de Emenda à Lei Orgânica (PLO): 9/2001; 22/2001;
• Projetos de Resolução (PR): 19/2001; 33/2001; 25/2002; 13/2003;

2- Dalton Silvano:
• Projetos de Lei (PL): 292/1997; 956/1997; 546/1998; 369/2000; 32/2002;

235/2002; 733/2002; 347/2003; . 355/2003; 438/2003; 636/2003; 736/2003;
779/2003; 807/2003; 828/2003; 2/2004; 3/2004; 18/2004; 162/2004; 204/2004;
266/2004; 280/2004; 396/2004; 434/2004; 479/2004; 480/2004;

• Projetos de Resolução (PR): 16/2003. 	 \

3- Gilberto Natalini:
• Projetos de Lei (PL): 231/2002; 250/2002; 334/2002; 670/2002; 1313;

186/2003; 362/2003; 468/2003; 49~3; 576/2003; 684/2003; 685/2003;
728/2003; 794/2003; 75/2004; 88/2004; 89/2004; 163/2004; 170/2004;
260/2004; 265/2004; 350/2004; 351/2004; 352/2004;

• Projetos de Decreto Legislativo (PDL): 20/2002(?); 21/2002(?);
• Projetos de Resolução (PR): 27/2002; 25/2003; 02/2004; 08/2004; 10/2004;
• Projetos de Emenda à Lei Orgânica (PLO): 11/2001; 12/2002;

4- Gilson Barreto:
• Projetos de Lei (PL): 428/1995; 756/1995'770/1995;'771/1995( 448/1996(

670/19961 671/1996; 289/1997; 405/1997; 136/1998;/ 5/2000( 289/2001/
508/20011, 525/2001; 533/2001'' 642/2001'; 687/200 1', 13/2003!117/2003;

5- Marcos Zerbini:	 .r---.

• Projeto de Lei (PL): 11/2004; 418/2004;
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LIDERANÇA DO PSDB

6- Ricardo Montoro:
• Projetos de Lei (PL): 65/2001; 145/2001; 679/2001; 8/2002; 95/2002; 341/2002:
I 388/2002; 410/2002; 379/2003; 432/2003; 433/2003; 435/2003; 543/2003;

601/2003; 698/2003; 739/2003; 805/2003; 23/2004; 184/2004; 245/2004;
276/2004; 417/2004;

•1 Projetos de Decreto Legislativo (PDL): 13/2002; 47/2003; 95/2004;
• 1 Projetos de Resolução (PR): 28/2002; 44/2003;
• 1 Projetos de Emenda à Lei Orgânica (PLO): 10/2002; 7/2003;

•
7= William Woo:
• Projetos de Lei (PL): 174/2001; 530/2001; 601/2001; 723/2001; 272/2002;

' 273/2002; 305/2002; 376/2002; 377/2002; 472/2002; 597/2002; 669/2002;
674/2002; 689/2002; 751/2002; 690/2003; 729/2003 ; 730/2003; 38/2004;
40/2004; 56/2004; 83/2004; 241/2004; 316/2004; 336/2004; 516/2004;
525/2004; 541/2004; 548/2004; 549/2004; 561/2004; 565/2004; 570/2004;
580/2004;

• Projetos de Decreto Legislativo (PDL): 23/2002;
• ; Projetos de Resolução (PR): 34/2001; 57/2001;
• Projetos de Emenda à Lei Orgânica (PLO): 6/2002;

Sala dás Sessões, 24 de fevereiro de 2005.
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Seguem juntado(s) nesta data,
documento(s) e folha de
informação rubricado(s) sob
n° .2.3  • 

Em  CS /  qc) \ I\

Lizia Oshir
• Técnico Administrativo

RF 11.020—



CiiillARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha ng 	

do processo 01 - 	 C4/5  de 2002

À SGP - 2

Sra. Secretária,

•

05/61/2009	 !--;	 (à) 	 -`(4f). '
• :=';

.	 -.; Lizia Oshiro
Técnico Administrativo

RF 11020 - SGP-21

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de

legislatura), o presente processo preenche os requisitos para arquivamento.

05/01/2009

Supekisora de Ap
SGP - 21

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

Leite
io ao Plenário

e AlmeidLutia de Almeid

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

05/01/2009

1

Ânge)litordin Andreoni
Secretár'	 e Apoio Legislativo

SGP - 2



SECRETAIVA DE DOCUMENTAÇÃO
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Proc. encerrado com 	 d23 	fls.

Arquivado em  (2=9 " 01-
O

E

94 fl


		2011-01-14T11:18:02-0200
	ANDRE LUIZ COSTA DOS SANTOS:29732309857




